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EDITAL Nº36/2023 - DEFESA PÚBLICA DE DOUTORADO – PPGD 

 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCPR torna 
pública a defesa de tese do doutorando João Paulo Atílio Godri a ser 
realizada de forma presencial, no dia 11 de dezembro de 2023, às 10h.  
 
Local: PUCPR - Salão Nobre. 
Escola de Direito - Bloco 5 - 1º andar. 

 
TÍTULO: OS IMPACTOS DA REFORMA DA LEI DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS EM 2020 NAS OPERAÇÕES DE 
SECURITIZAÇÃO E O RISCO DE CRÉDITO – POR UM MODELO 
ECONÔMICO EX ANTE 
 

RESUMO: A Lei n° 11.101/2005 (LRF) finaliza um movimento legislativo que 
teve como plano de fundo, com seus acertos e desacertos, a correlação entre 
atividade empresarial, economia de mercado e desenvolvimento econômico e 
social. O sistema falimentar inaugurado em 2005, integrado pelos regimes da 
recuperação judicial, extrajudicial e da falência, parte do reconhecimento de 
que o saneamento da crise da atividade empresarial também integra o rol de 
políticas públicas voltadas à promoção do empreendedorismo e à proteção 
das partes interessadas. Por outro lado, a LRF também ensejou uma nova 
etapa de reformas legislativas voltadas a uma mandatória evolução 
institucional. São exemplos de proposições legislativas de cotejo entre tutela 
da empresa e tutela do crédito, com destaque à Lei n° 14.112/2020 (LR/2020), 
que promoveu a mais ampla reforma no sistema falimentar desde 2014, e a 
Lei n° 14.430/2022, que promulgou uma normal geral sobre securitização de 
ativos no Brasil, à luz das melhores experiências internacionais. O recorte 
escolhido nesta tese se justifica pelo seu enquadramento no Programa 
Institucional de Doutorado na Modalidade Empresarial da PUCPR – 
Doutorado Empresarial da PUCPR –, que exige forte teor de inovação, com 
impacto direto no setor produtivo e na sociedade. O objetivo deste trabalho é 
analisar em que medida as disposições da LRF, a partir das reformas 
promovidas pela LR/2020, impactam a securitização de ativos, se suas 
disposições são levadas em consideração quando da tomada de decisão pela 
companhia securitizadora, bem como na formatação dos arranjos contratuais 
que materializam a operação. O estudo se debruça sobre os efeitos ex ante 
do sistema falimentar, em especial, das regras estatuídas ao regime da 
recuperação judicial, cujo resultado apresentado inclui a formulação de um 
Modelo Econômico de Análise de Risco de Crédito. Sua função primordial é 
auxiliar o credor fomentador, notadamente a companhia securitizadora, na 
melhor alocação de recursos e riscos. Os ferramentais da Análise Econômica 
do Direito, a partir do referencial teórico da Nova Economia Institucional (NEI),  
foram utilizados para demonstrar a importância do ambiente institucional no 
direcionamento de trajetórias, eficientes ou ineficientes, e nos meios de 
reversão, tendo o modelo econômico confirmado a hipótese de que as 
disposições do sistema falimentar, sobretudo do regime da recuperação 
judicial, têm o potencial de influir na tomada de decisão ex ante do agente 
econômico provedor de capital e alterar a dinâmica da alocação de riscos, 
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com impactos não desprezíveis na potencial redução do custo do crédito. 
Tendo em perspectiva o método fenomenológico-hermenêutico, o método de 
abordagem utilizado foi o indutivo, a partir de pesquisa qualitativa. O método 
de procedimento, diante das premissas da NEI, foi o histórico-evolutivo e 
comparativo, adotando-se como marco inicial para o estudo do sistema 
falimentar brasileiro o DL/1945, a LRF e a LR/2020, e, para análise da 
operação de securitização no Brasil, o Marco Legal da Securitização. 
 
Palavras chaves: Direito Falimentar; Securitização de Ativos; Tutela do 
Crédito; Modelo Econômico; Risco de Crédito; Análise Econômica do Direito; 
Nova Economia Institucional. 
 
ABSTRACT: The Law No. 11.101/2005 (LRF) concludes a legislative 
movement that had as its background, with its successes and failures, the 
correlation between business activity, market economy, and economic and 
social development. The bankruptcy system inaugurated in 2005, integrated by 
the regimes of judicial and extrajudicial recovery and bankruptcy, is based on 
the recognition that the sanitation of the crisis of business activity also 
integrates the list of public policies aimed at promoting entrepreneurship and 
protecting stakeholders. On the other hand, the LRF also led to a new stage of 
legislative reforms aimed at paving the way for a mandatory institutional 
evolution. Examples of legislative proposals for comparison between company 
protection and credit protection include Law No. 14.112/2020 (LR/2020), which 
promoted the most comprehensive reform of the bankruptcy system since 2014, 
and Law No. 14.430/2022, which promulgated a general standard on 
securitization of assets in Brazil, in the light of the best international 
experiences. The focus chosen by the thesis is justified by its inclusion in the 
Institutional Program of Doctorate in the Business Modality of PUCPR – 
PUCPR Business Doctorate –, which requires a strong innovative content, with 
direct impact on the productive sector and society. The objective of the thesis is 
to analyze to what extent the provisions of the LRF, based on the reforms 
promoted by the LR/2020, impact the securitization of assets, whether their 
provisions are taken into account when making a decision by the securitization 
company, as well as in the formatting of contractual arrangements that 
materialize the operation. The study focuses on the ex ante effects of the 
bankruptcy system, especially the rules established in the judicial recovery 
regime, whose presented result includes the formulation of an Economic Model 
of Credit Risk Analysis. Its primary function is to assist the fostering creditor, 
notably the securitization company, in the best allocation of resources and risks. 
The tools of Economic Analysis of Law, based on the theoretical framework of 
the New Institutional Economics (NEI), were used to demonstrate the 
importance of the institutional environment in directing efficient or inefficient 
trajectories and in the means of reversal, with the economic model confirming 
the hypothesis that the provisions of the bankruptcy system, especially the 
judicial recovery regime, have the potential to influence the ex ante decision-
making of the economic agent provider of capital and alter the dynamics of risk 
allocation, with non-negligible impacts on the potential reduction of the cost of 
credit. With the phenomenological-hermeneutical method in perspective, the 
approach method used was inductive, based on qualitative research. The 
procedure method, in view of the premises of NEI, was historical-evolutionary 
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and comparative, adopting as the initial benchmark for the study of the Brazilian 
bankruptcy system the DL/1945, the LRF and the LR/2020, and for the analysis 
of the securitization operation in Brazil, the Securitization Legal Framework. 
 
Keywords: Bankruptcy Law; Asset Securitization; Credit Protection; Economic 
Model; Credit Risk; Economic Analysis of Law, Law & Economics; New 
Institutional Economics. 
 
 
A Banca será composta por: 
 
Presidente: Profa. Dra. Marcia Carla Pereira Ribeiro (orientadora - PUCPR) 
Prof. Dr. Eduardo Oliveira Agustinho (PUCPR) 
Prof. Dr. Alexandre Ferreira de Assumpção Alves (UERJ) 
Profa. Dr. Marcelo Barbosa Sacramone (PUCSP) 
Profa. Dr. Orlando Celso da Silva Neto (UFSC) 
Profa. Dr. Eduardo da Silva Mattos  (FAE) 
Prof. Dr. Oksandro Osdival Gonçalves (PUCPR) – suplente 
                    
 
 
 
 
 

                         Curitiba, 05 de dezembro de 2023. 
   
 
 
 

 
   Profa. Dra. Danielle Anne Pamplona 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito PUCPR 
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